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Regulamenta a sincronização de mídias por usuários externos ou usuárias externas no sistema PJe Mídias no
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Portaria CNJ nº 61, de 31 de março de 2020, que institui a plataforma PJe Mídias como repositório de mídias para armazenamento de
documentos de imagem, som e vídeo;
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 185, de 18 de dezembro de 2013, que institui o Sistema de Processo Judicial Eletrônico - PJe como sistema de
processamento de informações e prática de atos processuais;
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta nº 36, de 12 de setembro de 2023, que disciplina o armazenamento de atos e documentos processuais que por sua
dimensão ou formato não sejam hospedáveis no sistema PJe ou PJe Mídias;
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar o desempenho do sistema PJe, evitando sobrecarga decorrente do armazenamento de arquivos de mídia de
grande volume diretamente nos processos eletrônicos;
CONSIDERANDO que o armazenamento de mídias em sistema próprio contribui para maior agilidade e eficiência no processamento dos feitos;
CONSIDERANDO a autorização concedida pelo CNJ para que usuários externos vinculados à Defensoria Pública, Ministério Público, Polícia Civil e advogados
possam sincronizar mídias no PJe Mídias,
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica regulamentada, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, a utilização do sistema PJe Mídias por usuários externos ou por usuárias
externas para sincronização de arquivos audiovisuais relacionados a processos judiciais eletrônicos.
Parágrafo único. Consideram-se usuários externos ou usuárias externas, para os fins desta Portaria, os membros, as membras, servidores e servidoras da
Defensoria Pública do Estado do Maranhão, do Ministério Público do Estado do Maranhão, das Delegacias de Polícia Civil, Procuradores de Órgãos Públicos e
os advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil.
Art. 2º O PJe Mídias é a plataforma desenvolvida pelo Conselho Nacional de Justiça como repositório de mídias para armazenamento de documentos de
arquivos de vídeo, acessível pelo endereço eletrônico https://midias.pje.jus.br/.
Art. 3º A sincronização de mídias por usuários externos ou usuárias externas no PJe Mídias tem por objetivos:
I - evitar sobrecarga no sistema PJe, contribuindo para maior agilidade e eficiência no processamento dos feitos;
II - garantir a integridade e autenticidade das provas audiovisuais cadastradas diretamente pelo usuário externo;
III - assegurar o acesso adequado às mídias pelas partes e pelo juízo.

CAPÍTULO II
DA HABILITAÇÃO COMO SINCRONIZADOR

Art. 4º Para sincronizar mídias no PJe Mídias, o usuário externo ou usuária externa
deverá ser previamente cadastrado como "Sincronizador" pelo Administrador Externo de sua respectiva instituição.
§ 1º Os Administradores Externos das instituições mencionadas no parágrafo único do art. 1º foram habilitados pelo CNJ para gerenciar os cadastros de
sincronizadores de suas respectivas instituições.
§ 2º Compete ao Administrador Externo de cada instituição habilitar seus membros, suas membras, ou servidores e servidoras como sincronizadores,
observando os critérios internos de sua organização.
§ 3º A habilitação como sincronizador é requisito indispensável para que o usuário externo ou usuária externa possa realizar o upload de mídias no PJe Mídias.
§ 4º
Os membros e as membras do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Polícia Civil que ainda não possuam acesso ao PJe Mídias deverão solicitar o
cadastramento junto aos respectivos Administradores Externos de suas instituições.

§ 5º Os demais usuários externos e usuárias externas — como advogados e advogada
s, procuradores e procuradoras de órgãos e empresas — que ainda não possuam acesso ao PJe Mídias deverão realizar o autocadastramento por meio do
Escritório Digital, utilizando as mesmas credenciais de acesso válidas para o portal PJe Mídias. Aqueles e aquelas que já possuam o referido cadastro,
automaticamente são habilitados com o perfil de sincronizador.

CAPÍTULO III
DO CADASTRAMENTO E SINCRONIZAÇÃO DE MÍDIAS

Art. 5º Os arquivos de vídeo deverão ser cadastrados no formato MP4, observadas as especificações técnicas estabelecidas pelo CNJ.
§ 1º As mídias cadastradas por usuários externos ou usuárias externas no PJe Mídias são de visualização pública, ainda que o cadastrante marque a opção
"sigiloso" no sistema.
§ 2º Os usuários externos ou as usuárias externas não deverão marcar a opção "sigiloso" no cadastro das mídias, evitando exibição em vermelho no portal do
PJe Mídias sem que haja real sigilo.
§ 3º Todas as mídias sincronizadas pelos usuários externos e pelas usuárias externas são vinculadas ao "Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão" e podem
ser visualizadas por todas as Unidades Judiciais do PJe Mídias do TJMA.
Art. 6º Após a sincronização da mídia no PJe Mídias, o usuário externo ou a usuária externa deverá informar o link de acesso ao arquivo na petição ou ofício
correspondente juntada ao processo eletrônico.
Parágrafo único. O link de acesso à mídia deverá ser claramente identificado na petição ou ofício juntada pelo usuário externo ou pela usuária externa,
facilitando sua localização pelo juízo e pelas demais partes.
Art. 7º A qualidade e a integridade dos arquivos sincronizados são de responsabilidade exclusiva do usuário externo ou da usuária externa que efetuou o
cadastro.
§ 1º Os arquivos originais deverão ser preservados pelo detentor até o trânsito em julgado da decisão e o final do prazo para propositura de ação rescisória.
§ 2º Eventuais problemas técnicos relacionados à qualidade ou integridade dos arquivos não são de responsabilidade do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão ou do CNJ.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO E VISUALIZAÇÃO DAS MÍDIAS

Art. 8º O acesso às mídias sincronizadas por usuários externos ou por usuárias externas será franqueado a todas as partes do processo, seus representantes
legais e ao juízo por meio do link disponibilizado no PJe Mídias.
Art. 9º As mídias relacionadas a processos que tramitam em segredo de justiça deverão ser juntadas diretamente nos autos do processo que tramita no sistema
PJE, não cabendo a sua sincronização no PJE Mídias.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA JUDICIAL

Art. 10. Compete à Secretaria Judicial:
I - certificar nos autos a juntada de petição que contenha link de acesso à mídia sincronizada no PJe Mídias;
II - verificar a existência e acessibilidade do link informado pela parte;
III - comunicar ao juízo eventuais irregularidades identificadas no link ou na mídia apresentada.
IV – desentranhar as mídias eventualmente sincronizadas no PJe Mídias que sejam relacionadas a processos que tramitam em segredo de justiça, devendo
juntá-las diretamente aos referidos processos.
Parágrafo único. A certificação mencionada no inciso I não implica verificação do conteúdo da mídia ou sua adequação técnica, responsabilidade que permanece
com o usuário externo ou usuária externa que a sincronizou.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. A Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação do TJMA disponibilizará manual de utilização do PJe Mídias para usuários externos e para
usuárias externas, com orientações técnicas e procedimentais.
§ 1º O manual estará disponível no portal do TJMA e poderá ser atualizado sempre que necessário.
§ 2º Dúvidas sobre o uso do sistema poderão ser encaminhadas ao suporte técnico do TJMA pelo e-mail informatica@tjma.jus.br.
Art. 12. Os arquivos manifestamente impertinentes ou em desacordo com esta Portaria poderão ser desconsiderados pelo juízo mediante decisão fundamentada.
Art. 13. A Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Maranhão expedirá os atos normativos complementares que se fizerem necessários à implementação
desta Portaria.
Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
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PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 15 de dezembro de 2025.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 140558
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